
DIVISÃO DE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS GERAIS DO DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA

 
 

PROCESSO SEI Nº : 19.19.9182.0032280/2025-54
ASSUNTO : Aquisição de materiais de manutenção cuja aquisição resultou fracassada no PE 90028/2025

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

1. OBJETO
Aquisição, através de dispensa de licitação, com base no artigo 75, III, "a", da Lei n° 14.133/2021, de materiais de manutenção (ferramentas) cuja
aquisição resultou fracassada no Pregão Eletrônico 90028/2025, tratado no Protocolo SEI 19.19.9182.0010244/2025-28, conforme item VII do
Despacho presente no documento 1151338.
 

1.1 DESCRIÇÃO
Aquisição de materiais de manutenção (ferramentas), de uso rotineiro, conforme detalhamento previsto neste Termo de Referência – TR, com
entrega única, visando a conservação e o seguro funcionamento das edificações do MPPR no Centro Cívico (Blocos I, II, III, IV e VI), região
metropolitana e unidades do interior.

 
1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS

LOTE QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO MÍNIMA OBRIGATÓRIA
CATÁLOGO

COMPRAS.GOV CTFAPP/IBAMA
VALOR (R$)

CLASSE CÓDIGO UNITÁRIO
R$

TOTAL
R$

1 5 Quilograma
ARAME GALVANIZADO LISO, BITOLA 1,65MM OU
Nº 16, KILOGRAMA, EM CONFORMIDADE COM A

NBR 6331:2010 (REF. GERDAU)
9505 349877 3-10 18,30 91,50

2 110 Unidade

BROCA DIAMANTADA 10MM (SERRA COPO
DIAMANTADA), A ÚMIDO, CILÍNDRICA; PARA
PERFURAR GRANITO, CERÂMICA, VIDRO,
PEDRA, PORCELANATO; DIÂMETRO 10MM,
PROFUNDIDADE MÍNIMA DA SERRA 30MM.

5110 607312 3-10 28,98 3187,80

3 50 Unidade

DISCO DE CORTE PARA ESMERILHADEIRA
115mm (4 1/2”), FURO 22,23mm, G60, IDEAL PARA
CORTAR BARRAS, TUBO E CHAPAS METÁLICAS,

ABNT NBR 15230, ABNT NBR 16245
(REFERÊNCIA NORTON CLASSIC AR102)

5345 456292 3-10 3,43 171,50

4 50 Unidade

DISCO DE DESBASTE PARA ESMERILHADEIRA
115mm (4 1/2”), FURO 22,23mm, GRÃO G24,
INDICADO PARA DESBASTES EM METAIS

FERROSOS COM ESMERILHADEIRAS
ANGULARES, ABNT NBR 15230, ABNT NBR 16245

(REFERÊNCIA NORTON CLASSIC BDA 600)

5345 446555 3-10 8,33 416,50

5 30 Unidade

DISCO DIAMANTADO SEGMENTADO PARA
CORTE EM CONCRETO COM DIÂMETRO DE

110MM E FURO CENTRAL DE 20MM. ROTAÇÃO
MÁXIMA DO DISCO DE PELO MENOS 13.000

RPM.

5345 463236 3-10 14,33 429,90

6 20 Unidade
DISCO PARA SERRA MANUAL, PARA MADEIRA,

DIÂMETRO 7.1/4" - 185mm, FURO 16mm, 24
DENTES DE METAL DURO/VIDEA, RPM 7.200.

5345 261604 3-10 28,58 571,60

7 2 Caixa

ELETRODO REVESTIDO. ELETRODO
SERRALHEIRO 6013, ESPESSURA 2,5MM. CAIXA

COM 5KG. ESPECIFICAÇÃO DO ELETRODO
DEVE ESTAR GRAVADA PRÓXIMO A PONTA DE

PEGA DO ELETRODO. (REFERENCIA ESAB
E6013)

3439 604318 3-6 79,82 159,64

8 100 Frasco

ÓLEO FINO LUBRIFICANTE MULTIUSO SEM
ADITIVOS, DERIVADO DE PETRÓLEO;

LUBRIFICA, DESEMPERRA, DESOXIDA, LIMPA E
PROTEGE; INDICADO PARA MÁQUINAS,

DOBRADIÇAS, FECHADURAS; FRASCO DE 100ml
COM BICO APLICADOR; DENSIDADE 2O/4ºC

ASTM D 287 (REF. ÓLEO SINGER)

9150 478715 15-7 6,68 668,00

9 100 Unidade

PONTEIRA MAGNÉTICA PARA PARAFUSADEIRA,
PHILIPS PH2, ENCAIXE SEXTAVADO 1/4”,

COMPRIMENTO ~50MM, EM AÇO ALTA LIGA PARA
RESISTIR ALTOS VALORES DE TORQUE

(REFERÊNCIA IRWIN 1865325, MAKITA B-63725 )

9999 357463 3-10 8,83 883,00

10 50 Unidade

SPRAY DESENGRIPANTE LUBRIFICANTE E
ANTICORROSIVO MULTIUSO, EM

CONFORMIDADE COM A NORMA NBR 14725-2
COM TABELA FISPQ, EMBALAGEM PRÁTICA

300ML AEROSOL

9150 602645 15-7 7,27 363,50
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11 10 Unidade
TALHADEIRA ENCAIXE SDS PLUS ~20MM X

~250MM, EM AÇO ENDURECIDO, PARA
TRABALHOS DE REFORMA EM ALVENARIA E

CONCRETO.
5110 607337 3-10 15,94 159,40

TOTAL:  7.102,34

 
1.3 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Conforme o Mapa de Formação de Preços (1049184) presente no Protocolo SEI 19.19.9182.0010244/2025-28, o valor estimado para esta
contratação é de R$ 7.102,34 (sete mil, cento e dois reais e trinta e quatro centavos).

 
1.4 DO FORNECIMENTO

1.4.1 Os bens deverão ser entregues na Divisão de Estoque de Suprimentos – DISUPRI, situada na Rua Modesto Picolli, 1644, Atuba,
Curitiba, Paraná, CEP 82.600-020, no horário das 12h às 18h, dentro das especificações deste Termo de Referência. É necessário
agendamento prévio para entrega dos materiais, através dos telefones (41) 3332-9771 ou (41) 3250-4640, no horário das 12h às 19h, com
pelo menos 24h de antecedência.
1.4.2 A entrega dos bens deverá ocorrer de forma única, em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho ou
documento equivalente, ficando seu descumprimento sujeito às penalidades legais.

 
1.5 AMOSTRAS/PROTÓTIPO:
Para essa contratação, não será necessária a apresentação de protótipos/amostras.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Trata-se da aquisição de materiais de manutenção (ferramentas), visando a conservação das edificações e zelando pelo pleno, contínuo e seguro
funcionamento das sedes do Ministério Público por meio da execução do serviço de manutenção predial preventiva e corretiva nas unidades do
MPPR no Centro Cívico (Blocos I, II, III, IV e VI), Curitiba, Região Metropolitana e unidades do interior.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Aquisição, através de compra direta, de materiais de manutenção (ferramentas) cuja compra resultou fracassada no Pregão Eletrônico 90028/2025,
tratado no Protocolo SEI 19.19.9182.0010244/2025-28, com base no artigo 75, III, 'a', da Lei nº 14.133/2021, conforme item VII do Despacho
presente no documento 1151338.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 CONDIÇÕES GERAIS:
Será contratada a empresa que oferecer o menor preço dentre as propostas apresentadas pelos fornecedores, que atendam todas as
especificações técnicas mínimas solicitadas no TR e que comprovem a regularidade das certidões fiscais e trabalhistas para habilitação.

 
4.2 SUSTENTABILIDADE: A presente aquisição priorizou a indicação de materiais que possuam regulamentação conforme normas técnicas,
como ABNT NBR, os quais são compostos – em todo ou em parte – por materiais recicláveis e com baixo índice de substâncias perigosas.

4.2.1. A contratada deverá atender à Política Pública Ambiental de licitação e responsabilizar-se integralmente com a logística reversa dos
produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade
pela destinação final ambientalmente adequada, conforme dispõe o art. 78, § 6º, da Lei Estadual nº 15.608/2007, nos casos em que o
produto estiver identificado no rol do Art. 5º da Resolução Conjunta nº 22/2021 da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e
Turismo – SEDEST – PR, bem como as embalagens decorrentes da contratação implicarem ao órgão dificuldade de descarte ou
impossibilidade de reaproveitamento.

4.2.1.1. A logística reversa de que trata o item 4.2.1 será solicitada para os produtos listados no Art. 5º da Resolução Conjunta nº
22/2021, sendo pilhas e baterias; óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e
mercúrio e de luz mista; produtos eletroeletrônicos, seus acessórios e componentes; além das embalagens decorrentes da presente
contratação, feitas de papel, papelão e embalagem cartonada longa vida, plástico, metal, e vidro que implicarem ao órgão
dificuldade de descarte ou impossibilidade de reaproveitamento.
4.2.1.2. As solicitações de recolhimento dos materiais citados no item 4.2.1.1 serão feitas aos fornecedores por e-mail ou carta
registrada, contendo o endereço para retirada (Sede da Divisão de Manutenção e Serviços Gerais em Curitiba-PR), a especificação
e quantidade de materiais a serem recolhidas, bem como o prazo de retirada, que não será inferior a 20 (vinte) dias após o
recebimento do pedido.
4.2.1.3. Os fornecedores, quando solicitado, ficarão obrigados a recolher, até 2 (duas) vezes por ano, pelo prazo de 36 (trinta e seis)
meses após a assinatura da Ordem de Fornecimento do respectivo material, um quantitativo de materiais equivalentes ao já
fornecido pela empresa ao MPPR.
4.2.1.4. Na retirada dos materiais, o fornecedor deverá entregar ao Ministério Público do Estado do Paraná um Termo de
Compromisso, onde a empresa se responsabilizará pelo adequado transporte e destinação do quantitativo de materiais recolhidos,
apresentando, posteriormente, o Certificado de Destinação Final de Resíduos (CDF) emitido pela unidade de reciclagem que
recebeu o material.

4.2.2. A empresa deverá fornecer o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais, (CTFAPP/IBAMA) válido e compatível com a fabricação do produto que é objeto da licitação, em nome do fabricante dos
produtos, dentro dos prazos de validade, caso a fabricação dos produtos fornecidos tenha ocorrido em território nacional, conforme
determinam a Lei 6.938/81, art. 17, II, Instrução Normativa nº 13/2021-IBAMA, art. 12, art. 45, art. 46, art. 47 e Instrução Normativa nº
6/2022-IBAMA, mediante consulta do CNPJ do fabricante/importador, disponível em:
https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php.

 
4.3 SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação.

 
4.4 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO:
A presente contratação terá vigência de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente, até o término
do prazo de garantia.
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4.5 GARANTIA CONTRATUAL
Não haverá exigência de garantia contratual dos bens, tendo em vista as especificidades do objeto serem de baixa complexidade, não havendo
a necessidade de complementar a garantia do fabricante.

 
4.6 GARANTIA DA EXECUÇÃO
Não haverá exigência de garantia de execução contratual por se tratar de objeto comum e de baixa complexidade.

 
4.7 REAJUSTE CONTRATUAL: não se aplica.

 
4.8 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

4.8.1 É admissível a continuidade do Contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da Contratada com outra
pessoa jurídica, desde que:

4.8.1.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
4.8.1.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e
4.8.1.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

4.8.2 A alteração subjetiva a que se refere o item acima deverá ser formalizada por meio de termo aditivo ao contrato.
 

4.9 CONSÓRCIO
O consórcio de empresas consiste na associação de empresas para um empreendimento de maior complexidade e o objeto da presente
contratação trata-se de objeto comum, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade. A vedação quanto à
participação de consórcio não limita a competitividade, pois todas as empresas do ramo conseguem ofertar o objeto sem a necessidade de
formar consórcio.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1.1. Efetuar a entrega de objetos novos, originais e em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no termo
de referência, bem como na proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

5.1.1.1. A entrega dos bens deverá ocorrer de forma única, em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho ou
documento equivalente, ficando seu descumprimento sujeito às penalidades legais;
5.1.1.2. Para produtos, que possuam prazo de validade, não serão aceitos itens com mais de ¼ (um quarto) do seu prazo
transcorrido;

5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 da Lei Federal nº 8.078,
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), ficando o Contratante (MPPR) autorizado a descontar dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
5.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, dentro do prazo estabelecido para entrega, o objeto com avarias, defeitos ou sem
condições de utilização ou consumo;
5.1.4. Não havendo o recolhimento dos bens mencionados no item 5.1.3 no prazo de 30 (trinta) dias a partir da notificação, sem
justificativa ou manifestação de interesse de substituição, será considerado abandono de material, podendo a Administração dar-lhes o
destino que julgar conveniente;
5.1.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
5.1.6. A contratada deverá atender à Política Pública Ambiental de licitação e responsabilizar-se integralmente com a logística reversa dos
produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade
pela destinação final ambientalmente adequada, conforme dispõe o art. 78, § 6º, da Lei Estadual nº 15.608/2007, conforme item 4.2 deste
TR.

 
5.2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.2.1. Receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, bem como na proposta;
5.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada no termo de referência, bem como na proposta;
5.2.3. Verificar minuciosamente a conformidade do objeto de acordo com o solicitado no termo de referência, bem como da proposta;
5.2.4. Comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, cuja correção deverá ocorrer dentro do
prazo de cumprimento da Nota de Empenho;
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no
termo de referência.
5.2.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pela Contratada, no que couber;
5.2.7. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure
dano à Administração, além da apuração dos ilícitos de sua competência.

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
A gestora da contratação será a Vice-Diretora do Departamento de Infraestrutura – DIN, Nayla Christine Marcatti Pallú e o fiscal será o servidor
Douglas Costa Pacheco, lotado na Divisão de Manutenção e Serviços Gerais – DIMANS.

6.1.1 Os materiais entregues serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificação visual da sua conformidade, e
qualidade, com as especificações do item “1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS” deste TR, e com a proposta.
6.1.2 Quando do recebimento, caso seja constatado que os materiais entregues apresentem inconformidades com as especificações
constantes neste termo de referência, bem como na proposta, a Contratada será notificada formalmente a respeito do não recebimento do
objeto entregue, solicitando-se sua substituição imediata.
6.1.3 Após a notificação, a Contratada deverá providenciar o recolhimento do bem e efetuar a sua adequação imediata, considerando o
retorno da contagem do prazo de entrega a partir da data do recebimento da notificação.
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6.1.4 Será considerada como data de entrega provisória aquela em que os materiais foram recebidos nas dependências do Ministério
Público.
6.1.5 Não havendo o aceite pelo gestor e fiscal da contratação, a entrega não será considerada, fluindo a mora a partir do término do
prazo para a entrega.

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 FORMAS, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO: O pagamento pelos materiais fornecidos será efetuado em até 10 (dez) dias úteis,
após a análise de conformidade dos materiais entregues. A Nota Fiscal deverá ser entregue à DISUPRI junto aos materiais, discriminando os
bens adquiridos, incluindo marca/modelo e demais especificações, acompanhada das certidões que trata o item 7.2.
7.2. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação das certidões de regularidade com a Secretaria da Receita Federal do Brasil
e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o FGTS, as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa, e a certidão negativa
de débitos trabalhistas.
7.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da
data da sua reapresentação, devidamente corrigida.
7.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito
a alteração de valor ou a compensação financeira.
7.5. O Ministério Público do Estado do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações
devidas pela contratada, nos termos desta contratação.
7.6. Para efeito da emissão da Nota Fiscal, o número de inscrição no CNPJ do Ministério Público do Estado do Paraná é 78.206.307/0001-30 e
o endereço é Rua Marechal Hermes, nº 751, Centro Cívico, Curitiba, Paraná.
7.7. O Ministério Público do Estado do Paraná reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da aceitação, o bem ofertado não estiver
de acordo com as especificações apresentadas.

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Será contratada a empresa que oferecer o menor preço dentre as propostas apresentadas, que atendam todas as especificações técnicas mínimas
obrigatórias definidas no item 1.2 deste TR, e que comprovem a regularidade das certidões fiscais e trabalhistas para habilitação.

8.1 A empresa deverá fornecer o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
(CTFAPP/IBAMA) válido e compatível com a fabricação do produto que é objeto da licitação, em nome do fabricante dos produtos, dentro dos
prazos de validade, caso a fabricação dos produtos fornecidos tenha ocorrido em território nacional, conforme determinam a Lei 6.938/81, art.
17, II, Instrução Normativa nº 13/2021-IBAMA, art. 12, art. 45, art. 46, art. 47 e Instrução Normativa nº 6/2022-IBAMA, mediante consulta do
CNPJ do fabricante/importador, disponível em: https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php.

 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 As despesas com a aquisição dos materiais, objetos deste TR, estão contempladas na Lei Orçamentária Anual – LOA/2025 do MPPR, de
forma genérica no elemento de despesa 3390.3000 – Material de Consumo.
9.2 A presente despesa está contemplada no Plano de Contratações Anual – PCA 2025.

 
10. PARCELAMENTO DO OBJETO
O objeto foi parcelado em lotes de forma a potencializar a competitividade, buscando melhores ofertas, uma vez que não se configura sistema único
e integrado.
 
11. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais)
serão destinados exclusivamente à participação de microempresas de pequeno porte.
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 A CONTRATADA que incorra em infrações sujeita-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e
nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o
Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, bem como da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento
contratual.

 
12.2 A CONTRATADA que incorra em infrações administrativas sujeita-se às seguintes sanções:

12.2.1 advertência;
12.2.2 multa, na forma prevista neste instrumento convocatório;
12.2.3 impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta, por prazo não superior a 3 (três) anos,
conforme o artigo 156, parágrafo 4º da Lei nº 14133/2021 e
12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos conforme o
artigo 156, parágrafo 5º da Lei nº 14133/2021.

 
12.3 As sanções previstas no item 12.2 poderão ser aplicadas a quem:

12.3.1 der causa à inexecução parcial do contrato;
12.3.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
12.3.3 der causa à inexecução total do contrato;
12.3.4 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.3.5 não aceitar a Nota de Empenho (ou instrumento equivalente ao contrato);
12.3.6 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo justificado;
12.3.7 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou a execução do contrato;
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12.4 As sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme artigo 198, parágrafo 2º, do
Decreto Estadual nº 10086/22.

 
12.5 ADVERTÊNCIA é a sanção aplicada por descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se
justificar aplicação de sanção mais grave e/ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave conforme artigo 195, do Decreto Estadual nº 10086/22.

 
12.6 Fica estipulada a MULTA MORATÓRIA de 0,5% (cinco décimos por cento) e por dia de atraso sobre o valor total do contrato quando a
CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, a obrigação assumida. A partir do trigésimo primeiro dia de
atraso, essa multa será aplicada em dobro, sobre todo o período moratório, limitando-se ao montante de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato. Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso, o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pelo
cancelamento do pedido ou documento correspondente em razão da inexecução total do respectivo objeto, aplicando, na hipótese de
inexecução total, apenas a multa prevista no item 12.7.

 
12.7 Fica estipulada a MULTA COMPENSATÓRIA de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução parcial ou
total, caracterizada esta quando a execução do objeto contratado for inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, quando houver reiterado
descumprimento das obrigações assumidas, ou quando o atraso na execução ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias corridos, a que se
refere o item 12.6, hipótese em que poderá ser cancelado o pedido ou documento correspondente.

 
12.8 O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitados os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, deverá
ser depositado em até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da notificação, em favor do CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA
obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

12.8.1 As multas poderão ser descontadas de pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE decorrentes de outros contratos
firmados com o Ministério Público do Estado do Paraná, conforme artigo 199, parágrafo 2º, do Decreto Estadual nº 10086/22.

 
12.9 Decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por
mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias
corridos, após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

 
12.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à
CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme artigo
156, parágrafo 8º, da Lei nº 14133/21.

 
12.11 A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública, conforme artigo 156, parágrafo 9º, da Lei nº 14133/21.

 
12.12 Os valores relativos à aplicação das multas serão retidos do pagamento da CONTRATADA, durante o processo administrativo no qual se
discute a sua regular aplicação, após o qual será devolvida à CONTRATADA ou estornada do empenho respectivo.

 
12.13 A aplicação da multa a que se refere o item 12.7 não impede a rescisão unilateral do contrato nem que se apliquem as demais sanções
previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente.

 
12.14 O IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicado à CONTRATADA que:

12.14.1 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
12.14.2 der causa à inexecução total do contrato;
12.14.3 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.14.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo justificado.

 
12.15 A aplicação da sanção prevista no item 12.14 deve observar o prazo de duração de no máximo 3 (três) anos e impede a participação da
sancionada em procedimentos promovidos no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Paraná que tiver aplicado a
sanção, sem prejuízo do disposto no artigo 156, parágrafo 4º da Lei nº 14133/21.

 
12.16 A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será aplicada a quem:

12.16.1 apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;
12.16.2 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.16.3 frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;
12.16.4 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.16.5 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
12.16.6 praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

 
12.17 A declaração de inidoneidade será aplicada pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos e produzirá seus efeitos no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, conforme artigo 156, parágrafo 5º, da Lei nº 14133/21.

 
12.18 A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor a declaração de inidoneidade, conforme artigo 156,
parágrafo 6º, inciso II, da Lei nº 14133/21.

 
12.19 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou
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a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a sancionada, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme artigos 215 a 223 do Decreto Estadual nº 10086/22.

 
12.20 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, afasta a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública.

 
12.21 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo para Apuração de Responsabilidade – PAAR.

 
12.22 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

 
12.23 O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência
de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de
agente público.

 
12.24 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto nº 10.086, de 2022, e
subsidiariamente na Lei nº 20.656, de 2021.

 
13. DEMAIS ELEMENTOS
Não se aplica.
 
14. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022.
Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a regulamentação estabelecida pela LEI FEDERAL
Nº 14.133/2021 e o DECRETO ESTADUAL Nº 10086/2022.

 

 
 

Curitiba, 08 de dezembro de 2025
 
 

Douglas Costa Pacheco
Agente de Contratação – DIMANS

Nayla Christine Marcatti Pallú
Vice-Diretora do Departamento de Infraestrutura
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